
Folhas no L

Procosso no

[EybIóã.iP _

PÍêfertúra lUui cipal de Alto Ál.grc.do P ndá14 - MÂ
av J.ao xXlll S;N Cenlro CEP n'55 393 000

CfiPJ r" 01 612 8J2;000i-11
!!çILLAqla MJnraroÀL DE 455',IÉ\crÁ soc'À IRÀ6Á-H0 E (r0À0Âri'À

coNTRATO No 189/2023
PROCESSO No 175/2023

CONTRATO DE LOCAÇÀO DE

IMóVEL PARA FINS NÃO

. RESIDENCIAIS OUE ÊNTRE SI

FAZEM, DE UM LADO, O MUNICiPIO
DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS ÚA PREFEITURA
MUNIbIPAL, E DO OUTRO LADO,
ANTONIO JOSE I\4ONTE|RO, NA
FORMA ABAIXO.

Pelo presente rnstrumeÍio panicuiar de aditarnel]to ao contrato de locaçào quê fazem
Ei,tre sr ce uÍr tado MUNICIPíO DÉ ALTÔ ALEGRE OO PINDARÉ/MA. at.avés da
SUA SECRETARIA ÍÚUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ÍRABALHO É
CICÂDANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, sediadâ na Av, Joáo
Xxlli. SIN - Llentro Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No 01.612.83210001-21.
doravanle designada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivarnenle pera

Secíetária Municipal de Assistêncra Socral, Trabalho e Cidadania, a Sra ELZA ÍilARiA
SANTOS DO NASCIMENÍO, brasileira casacia, poriadora da Cédula de ldentidacie
RG n" 77592797-0 e inscÍúa no CPF sob o ti' 844.413.A03 -72 íesidente nesta
(,riar'1.,: e ANTONIO JOSÉ MONTEIRO inscntô r1o Cadastro Nacional de Pe$so..
Físicá n" 236987C53-20 e RG n". 0631883120'17-8. neste ato denominâdo
LOCADOR RFSOLVEIV] ceiebral o presente CONTRÂTO DE LOCAÇÃO DE IIVIOVEL

PARAFINS RESIDENCIAIS. iocalazado - Rio Branco, s/n, Centro, Alto Alegre do
IJiNdAIE,,IúA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO SOCIAL DÉ ALUGUEt,
SCCiAL, ern benêfício de Rosilene Lima Bezerra, inscrita no Cadastro Nacioíal de
PessDo Ê:isica no 022 747.343-4A e Poítadordo RG no 000118609799,r' em face de
.le.OíÍÉnda de desaslre ou calamidâde públca iendo em vista o ftlggs§g
ÀdcI4i§linlivc ,1'. 175/2023. Dispen$a de Licfação, ratiÍicada pelo Oiden6dor de
Despesa, submetenoo as paries às disposições constantes no ari. 24, rnciso X e 26 da
Lei no 8 666193, e suas alteraçóes, tei Municrpâi dc Alto Alegre dc Pindaré - lMl\ '
019120 e art. 10 § 2', lV, do Decreto Municipal d€ Aito Aregre dc Pindêré - l\Il\ n"
C21r20 sob es.iáusuias s condições seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 ContrataÇáo ieferente Locação SDcial de imorel de pÍopriedade Ce ANlONia
JOSÉ ltICNTElRO eú caÍáreí dê benêiicro sociâi. cestrnado Rosilcre Lirnã Bezeria.
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CLAUSULA SEGUNDA _ DA UGÊNCIA

2.1 O Wazo de vigência do presente contrato de locaçâo é de 06 (seis) mesês, a

conlâr da assanatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito âo beneÍicio, podendo ser prorrogado por igual periodo, ou

enquanto perdurar a situação de risco ou vLrlnerâbllidade social do beneficiário,

condiclonada a prorrogação do beneficio à emissão de pareceÍ técnico, nos termos oo

que estabelece a Lei Municipai de Alto Alegre do Pindaíé - MA n'019/20 e aÍt. 10 § 2"

incrso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré 'MA,n" o21i2j' obseNadas

em tudo, as disposiçôes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8 666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como têrmo da vigéncia

do Contrato. presumir-se-á prorroqada a locação por tempo indeterminado, nag

condiçôes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/1991 -

considerar-se-áo, entrêtanto, dêvidos os alugueres âté a datâ da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, indepelrdentemente da existência de

outras pendências, desde que esteia efetivamente Cesocupado o imóvel.

2.3 - Oualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovação ou modificação de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3,'l - O valor global do presente Contrato é de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocêntos

reais) a ser pâgo em 06 (seis) parcelas mensais de R$ 400,00 (quatrocentos

reais), cujo pagamento o LOCATARIO se compromete a tazeÍ alé o décimÔ dia dc

més subsêquente âo mês vencido

3.2 - O aluguel será cobrado peio LOCADOR me.jiante a apresentação da re§pectiva

fatura ou recibo, elaborados com observânÇia da Legislaçáo em vigor, e pago atê o ô'

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADoR

qual seja
00077166-8

IXA EC F EDE

3.3- Quando Ca ocorrênoa de eventuais atíasos de pagamerlio provocados

exclusivamente pela AdministÍação, o valor devioo deverá ser acrescido de

compensaÇão financei.a, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimenlo até e
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data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5%

(meio por cento) ao mês, ou 60ló (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintês fórmulas:

l= (Tx100/365)

EIM=lxNxVP,onder
I = indrce de compensaçáo ftnancelra:

TX = Percentual da taxa de Juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagalnênto e a do efetivo pagamento,

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4"1 - O presente Contrato poderá, por acordq entre as partes, ser reajustado

anualmente, na forma do art. 28 da Lei n" 9.069/95, ficando pactuado que as partes

utilizarão, para tai fiin. o valor encontrâdo pela variação nominal do indice de vaíraçáo

do IGPM/FGV, aplicanclo-se, no que couber, o Princípio da Livrê negociação'

obedecrdos os limites lêgais e êm conÍormidade com a Lei no 8 24511991

preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mercado' conÍorme exigê o

inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA . DO GESTOR OO CONTRATO

5.í - A Secretaria lúunicipal que motivou o presentê contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiei

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas a§ providências cabíveis e

necessárias parâ a ntanutenção da regularização na prêstação dos serviços

credenciados.

5-í.1 - O GestoÍ do Contrato anotará em registro próprío todas as ocorréncias

rêlacionadas conl a execuçâo do conÚato, deieiminando o que for necessáíio à

regula.izaÇão das falias ou defeitos observados

,Ártr*,iA !.a,
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5.1.2 - As decisões e providênciâs que ultrapa§sarem a competência do representante

deverão ser soticitadas a sêus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.í.3 - Além das atividades nêste contrato, no edital que originou essê contrato' bem

como em seus anexos, são airibuiçóes do Gestoí do Contrato:

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou veriÍicar se sua execução obedece às especificações técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demâis

obrigações do contrato:

Organizar ie forma sistemática todas as informagoes peÍiinentes aos

processos que envoivem a oiJra. pÍoletos, iicitação, contrato, mediçôes,

cronogramas íísico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construído (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluçáo de

cauçôes. etc.

Disponibilieai, mensalmente, Íelatórios constando inÍormaçóes gerenciais

êm caso de obrat

a)

b)

c)

d) Aferir as mediÇões dos serviÇos executados que deverão ser

acompanhacias por registro fotográflco e pelas respectiva§ memórias de

cálculo:

e) SolicitaÍ. forrnalmente, a contratada, nos eventuals aditivos e paíalisações

justificativa técnica respectiva e com base na mesma. formar Juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária pa'â instânclâs

súperiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos,

Comunicar a instaniias superiores qualquer infraçáo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

LicitâÇóes, a fim de que âs meàidas legais cabiveis possam ser aplicadas

Exigi[ da CONTRÁ-IADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGRAMA FISiCO-FINANCEIRO apresenlado lnexo a este

lnstíumento. conslderando que a execução de cada sei\'iço/etapa sera

aferido. êm cacla rnediçáo consoante CRONOGP'Ai\'IA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aíeriÇão dos prazos

s)
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se dará medrante a comparação entre o valor total da etapa prevista no

cronograma físico-frnanceiro e o efetivamente realizado, no mês em análise
(caso exista).

5,3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que tÍata este item

nâo excluem à responsabilidade da Contrâtada e nem confere à Contrâtánte

responsabilidade solidáÍia, inclusive perante lerceiros, por quaisquer irregularidedês

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se re§erva o direito de tejeitar, no todo ou em paÍte, os

serviços ora contrâtados, plestãdos enl Cesacordo com o presente Contrato e o Edital

que o ongrnou

5,5 - A Superintendência de Acompãnhamento de ContÍato§ e Convênros vinoulada à

Secretaria Municipal Planejarnenió, Orçalrento e Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execilÇão dos serrigos contratâdos, auxiliândo o

gestor do contrato no Ílel cumorimento do obieto deste Edital

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENÍO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁRIO reconhece rêceber o lmovel objeto do presente contrato, en]

perfeitas condiçÕes de u§o, ficando à custa do LOCATÁRIO, os repaÍos ê obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito êstado de conservaçâc,

obrigando-se a re§tituFlo nas mesmas cor'ldições que o rêcebeu' selvo âs

detêriorações decorrentes do seu uso normal, de acordo com âs determinâçóes oo

art.23, inciso lll, da Lei n'8.245, de 18 dê ouiubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA " DA RÊSPONSABILIDADE

7,í - Ê Ce resporlsabilidade ,jo LOCATÁRIO' o pagâÍlento das despesas relâtivas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de seryiços telefônicos, taxa de lixo' bem

corno qualsquer ouiros da mesrna naturezâ a§sim deteiminadd§ pelo Podêr PÍrblico'

que vierent a incidir sobre o imcvei, reÍêrentes à utihzâçáo do meslllo

7.2 - É de lnteila e exclusiva re§ponsabrldêde d') LOCATÀR|O o pagarnento oaÉ

despesâs relativas aos iributos e enlolumentos que não se enquadrem no que dispóe
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a Cláusula anterior, e que incidirern ou vierem a lncidir sobre o imóvel obieto do

prêsente contrato de locaçáo.

7.3-É também de responsabilidade do LOCATÁRIO o encargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- Â fachada principal do imóvel, obieto do presente contrato de iocação, náo poderá

ser modficada, podendo, entretanto, o LOCATÁRIO. píomover as adaptaçôes na sua

parte interna. que iulgar necessána, desde que estas não comprometam a estrutura e

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito' do LOCADOR ou seu

representante legal, para esse fim coírslhuido

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÀO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modúicaÇôes ou benfeitoria§

sem prévia autorizaçâo ou cónhecimento do I-OCADOR' sempre que a utilização do

imôvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromêta a

continuaçáo do presente contrato de locação As benfe[orias necessárias quê forêm

executadas nessas situâçóes seíão posteriormente illdenizadas pelo LOCADOR

9.2 - As beníeitorias úteis, desde que autolizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercicio do direito de retençâo.

9.3- As benfeitorias voluptuánas serão indênizáveís caso haja prévia concordância do

LOCADOR. Caso não haia concordância na indenlzaçáo, poderão ser levantadas peio

LOCAÍARIO, finda a locaçâo, desde que sua Íetirada náo afete a estrutura e â

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modlíicações ou adaptaçôes íeitâs pelo LOCATARIO venharn causar

algum dano ao irnóvel, durante o períoílo de locação, esse dano deve ser sanado às

expensas do l-oCATÁRlo.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORÇAII'IENTÁRIA

il.rt"-in lral
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í0.í - As despesas corn o pagamento do aluguel mensai e demais encargos correrão

á conta da segurnte dolaÇão orçamentaria

02 PODER EXECUÍIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

ÍRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADIVINSTRAÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO MANUT' E FUNC

DA SECRETARIA 3,39036,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FÍSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEiRA - DA VISTORIA DO IMóVEL

11.1 - AO LOCADOR é reservado c diÍeito de vi§toriar o amóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar oonveniente cjesde que Íaça em horário compatível

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela natureza das atividades llelas desenvolvidas' recomendam acesso

reseNado a determlnados servidores.

í1.2 - Para Íiel disposto no caput desta cláusuia, o titular do órgão ocupante do irnóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará o

LdCADOR ou quem for poÍ este destgnado, acompanhará o LOCADOR ou quem íor

por este designado no exeÍciclo desse direito

CLAUSULA DÉCIÍÚA SEGUNDA - DA RESCISÁO DO CONTRATO

12.í - Durante o prazo estipulado para a cjuraÉo do contrato,

LOCADOR reaver o imóvel alúgado (art.4" da Lei no 8 245191)

12.2 - Ao LOcATÁRlo reseÍvâ-se o direito de, Ôo interesse do serviço

decorrência de moiivos supervenlentes, aescindir o presente contrato'

ônus, mediante avi6o prévio cje 60 (sessenta) diâs

não poderá o

público ou em

sem qualquer

CLAUSULA DÉCIÍUIA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.í - Estê contrato será publlcâdo em extrato no Diáno OÍicial do Município dê Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta clo LOCAÍÁRIO, no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

'14.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município

de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mâis

privilegiado que seja, para oirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instÍumênto

E, por estarem assiln justas, acertadas e contratadas após lido e âchado

conforme, as partes, por sells representantes legais, ÍlÍmam o presente instrumênto

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevefir.

Alto Aiêgíe do Pindaré - MA, 17 de abril de 2023.

ELZA MARIA SÁrvros Do 
^rÁsc,,t 

ENro
Secretária MuniÇipal de Assistência Social

LOCAÍÁRIA

ÍESTEMUNHAS:

Nome:
CPF r

Nome:
CPF,

AúToNIO JOSÉ MONTEIRO
LOCADOR
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